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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CIA SULAMERICANA DE TABACOS
ADVOGADOS : VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA - DF019640

EUSTÁQUIO NUNES SILVEIRA - DF025310
ANDRESSA DE VASCONCELOS GOMES - DF039390
FÁBIO FELIPE MELLO - DF052842

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. OCORRÊNCIA. 
ATOS INFRALEGAIS. EXAME. INVIABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA.
1. Inexiste violação negativa de prestação jurisdicional, não se 
vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação 
contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o 
Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Segundo o art. 168, I, do CTN, com a redação dada pela Lei 
Complementar n. 118/2005, o direito de pleitear a restituição, 
extensível à compensação, extingue-se com o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da extinção do crédito tributário 
(AgInt no AREsp n. 1.728.320/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 20/8/2021).
3. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser “possível, pela 
via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto 
regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por 
não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de 
lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal” 
(AgInt no REsp 1.832.794/RO, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe 27/11/2019).
4. De acordo com a pacífica orientação da jurisprudência do STJ, 
"nos recursos de fundamentação vinculada, como é o caso de 
recurso especial, a simples demonstração de insatisfação não 
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possibilita o reexame da questão" (AgRg no REsp 1.478.870/PR, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 05/02/2015, DJe 12/02/2015).
5. Hipótese em que a parte recorrente não desenvolveu argumentos 
que demonstram em que medida teria havido ofensa a cada um dos 
dispositivos de lei federal indicados, incidindo, por analogia, o 
óbice da Súmula 284 do STF.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de janeiro de 2025.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. OCORRÊNCIA. 
ATOS INFRALEGAIS. EXAME. INVIABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA.
1. Inexiste violação negativa de prestação jurisdicional, não se 
vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação 
contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o 
Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Segundo o art. 168, I, do CTN, com a redação dada pela Lei 
Complementar n. 118/2005, o direito de pleitear a restituição, 
extensível à compensação, extingue-se com o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da extinção do crédito tributário 
(AgInt no AREsp n. 1.728.320/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 20/8/2021).
3. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser “possível, pela 
via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto 
regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por 
não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de 
lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal” 
(AgInt no REsp 1.832.794/RO, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe 27/11/2019).
4. De acordo com a pacífica orientação da jurisprudência do STJ, 
"nos recursos de fundamentação vinculada, como é o caso de 
recurso especial, a simples demonstração de insatisfação não 
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possibilita o reexame da questão" (AgRg no REsp 1.478.870/PR, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 05/02/2015, DJe 12/02/2015).
5. Hipótese em que a parte recorrente não desenvolveu argumentos 
que demonstram em que medida teria havido ofensa a cada um dos 
dispositivos de lei federal indicados, incidindo, por analogia, o 
óbice da Súmula 284 do STF.
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CIA SULAMERICANA 

DE TABACOS contra decisão, proferida às e-STJ fls. 382/389, em que conheci 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento.

A parte agravante sustenta que o Tribunal de origem incorreu em 

ofensa ao art. 1.022, caput, e II, do CPC/2015, pois não teria se manifestado sobre dois 

aspectos relevantes para o deslinde da matéria, a saber: a) "os créditos advindos do 

prejuízo fiscal do IRPJ e da base de cálculo negativa da CSLL não se submetem às regras 

da prescrição tributária" (e-STJ fl. 398); e b) "a Corte deliberou a matéria à luz de norma 

inaplicável ao caso, passando ao largo do regramento da compensação de prejuízos 

fiscais' (e-STJ fl. 403).

Defende a inaplicabilidade da prescrição tributária aos créditos 

decorrentes de prejuízo fiscal do IRPJ e base de cálculo negativa da CSLL. Aponta 

violação do art. 42 da Lei n. 8.981/1995.

Assevera que o acórdão recorrido não se encontra fundamentado no 

Ato Declaratório SRFB nº 03/2000, ato normativo secundário. Assevera que o recurso 

especial se encontra fundado na ofensa aos arts. 6º, § 1º, III, da Lei n. 9.430/1996 e 170 

do CTN. Argumenta não incidir o óbice da Súmula 284 do STF.

Sem impugnação (e-STJ fl. 425).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.
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O Tribunal Regional Federal da 1ª Região negou provimento às 

apelações da ora agravante e da Fazenda Nacional, a fim de manter a sentença que julgou 

improcedente o pedido formulado em autos de ação declaratória, ao fundamento de que o 

contribuinte optante da tributação do IRPJ e da CSLL pelo lucro real não tem direito de 

compensar prejuízos fiscais com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (SRFB), tendo consignado que, proposta a ação em 09/08/2012, 

"os saldos de prejuízos fiscais anteriores a 9/8/2007 foram alcançados pela prescrição" (e-

STJ fl. 297).

Eis a ementa do acórdão (e-STJ fls. 303/304):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL LC 118/2005. PRESCRIÇÃO. 
CRÉDITOS. PREJUÍZO FISCAL. SALDO NEGATIVO. BASE DE 
CÁLCULO NEGATIVA. IRPJ. CSLL. ATO DECLARATÓRIO SRF 3/2000. 
COMPENSAÇÃO COM QUAISQUER OUTROS TRIBUTOS 
ADMINISTRADOS PELA SRF. IMPOSSIBILIDADE.
1. A segunda parte do art. 42 da LC 118/2005 foi declarada inconstitucional, e 
considerou-se válida a aplicação do novo prazo de cinco anos apenas às ações 
ajuizadas a partir de 9/6/2005 — após o decurso da vacatio legis de 120 dias 
(STF, RE 566.621/RS, rel. ministra Ellen Grade, Tribunal Pleno, DJe de 
11/10/2011).
2. A Lei 9.430/1996 no art. 6º, § 1º, inciso II - alterada pelo art. 20 da Lei 
12.844/2013 - estabelece que serão utilizados os parâmetros do art. 74 da 
referida lei quando se tratar da utilização dos saldos negativos referentes a 
IRPJ e CSLL para a restituição ou compensação de tributos.
3. Do objeto específico dos autos, que versa acerca da compensação entre 
prejuízos apurados em um determinado ano-calendário com eventual lucro 
obtido em períodos posteriores, não há de se falar na compensação pretendida 
pela apelante, uma vez que o ajuste entre prejuízos e lucros em períodos 
distintos não implica, necessariamente, a apuração de crédito tributário a ser 
ressarcido.
4. A compensação a que alude a apelante somente tem razão de ser com 
relação ao saldo negativo de IR ou CSLL apurado ao final de cada ano-
calendário, pela contraposição entre o montante de tributos recolhidos 
antecipadamente e aquele efetivamente devido. Constatado o recolhimento a 
maior das exações, é assegurado ao contribuinte o direito à compensação na 
forma do art. 74 da Lei 9.430/1996. No caso, não tendo a apelante 
demonstrado o recolhimento de tributos além do devido, não tem pertinência a 
pretensão à compensação a que alude o referido dispositivo.
5. O Ato Declaratório SRF 03/2000 trata de compensação de saldo negativo de 
IR apurado ao final de um determinado ano-calendário, e não acerca da 
questão tratada especificamente nos autos, atinente à compensação de 
prejuízos com lucros em diferentes anos-calendários para efeito de definição 
da base de cálculo de IR e de CSLL.
6. Nas causas em que não houver condenação ou vencida a Fazenda Pública, 
os honorários advocatícios deverão ser fixados mediante apreciação equitativa 
do juiz (art. 20, § 3º, a, b e c, e § 4º, do CPC/1973). Esses critérios devem ser 
observados também nos casos de condenação em favor da Fazenda Pública.
7. Apelação da autora a que se nega provimento.
8. Apelação da Fazenda Nacional a que se nega provimento.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 321/325).

Quanto à alegada ofensa ao art. 1.022, caput e II, do CPC/2015, não 
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se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão 

recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 

controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um 

todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CREDENCIAMENTO JUNTO AO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 
EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. ARTS. 489, § 1º, E 
1022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INCABÍVEL A 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA. SÚMULA 518/STJ. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM AMPARADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. 
CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA A INTERPRETAÇÃO DE 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. INVIABILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.646.468/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIO DE 
SERVIÇO PÚBLICO. RODOVIA FEDERAL. FAIXA DE DOMÍNIO. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. UTILIZAÇÃO. 
INSTALAÇÃO DE POSTES E FIOS. REMUNERAÇÃO EXIGIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. COBRANÇA 
PREVISTA NO CONTRATO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
IV - Da alegada violação dos arts. 489, §1º, IV e V, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, sem razão os recorrentes, tendo o Tribunal a quo decidido a 
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu 
necessárias para a solução da lide, mormente aquelas indicadas como omitidas 
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(fls. 893-902) não obstante tenha decidido contrariamente às suas pretensões.
V - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus interesses, o 
que não viabiliza o referido recurso. Tem-se, ainda, que o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 
a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese 
sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.
VI - Tem de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do 
CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
(AgInt no AREsp n. 1.046.644/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 11/9/2017 e AgInt no REsp n. 
1.625.513/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017).
[...]
XI - Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.604.913/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022).

Da análise do julgado recorrido, verifica-se que o Tribunal de 

origem se manifestou, de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões 

relevantes para a solução da controvérsia.

Dessa forma, correta a rejeição dos embargos de declaração, ante a 

inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, e, por conseguinte, 

deve-se concluir pela ausência de ofensa ao art. 1.022, caput e II, do CPC/2015.

Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

importa registrar que esta Corte Superior, ao interpretar os arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, 

I, do CTN, já havia firmado o seu entendimento (vide EREsp 435.835/SC) de que tal 

lapso, de cinco anos, deveria ser contado da homologação do pagamento, que, se tácita, 

somente se dá depois de transcorridos cinco anos do fato gerador, a conhecida tese dos 

“cinco mais cinco”.

Ocorre que a Lei Complementar n. 118/2005, em seu art. 3º, 

positivou a interpretação do art. 168, I, do Código Tributário Nacional em sentido diverso 

daquele dado a ele por este Sodalício, para regular que a prescrição quinquenal deve ser 

contada do pagamento indevido.

Considerando que essa lei veio a inovar no plano normativo, não 

sendo meramente interpretativa, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 566.621/SC, 

submetido ao regime da repercussão geral, decidiu que ela somente deve ser aplicada às 

demandas ajuizadas a partir de sua vigência, que se iniciou em 09/06/2005.

Em face disso, a Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.269.570/MG, 
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submetido ao rito do art. 543-C do CPC, analisou novamente o tema, vindo a realinhar o 

seu entendimento ao do Pretório Excelso. Eis a ementa desse julgado:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO 
STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos EResp nº 644.736/PE, 
Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido 
de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, 
incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua 
vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a 
repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e 
relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime 
previsto no sistema anterior.
2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 
566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde 
foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional 
levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data 
do pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).
3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de 
princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte 
Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, 
notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 
543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 
9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em 
cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do 
CTN.
4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009. 5. Recurso 
especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 
04/06/2012).

É oportuno registrar que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu 

que o prazo prescricional do art. 168, I, do CTN é extensível à compensação.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Segundo o art. 168, I, do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar 
n. 118/2005, o direito de pleitear a restituição, extensível à compensação, 
extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da 
extinção do crédito tributário.
2. In casu, conforme bem decidido pelo Tribunal a quo, no tocante ao pedido 
apresentado em 18/11/2011, a título de declaração retificadora, tem-se que os 
créditos tributários vindicados, recolhidos entre 1º/01/2005 a 31/12/2005, 
estão prescritos, não havendo que se falar em interrupção do prazo em virtude 
dos requerimentos manifestados anteriormente.
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3 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.728.320/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 20/8/2021.)

No caso em apreço, considerando que a ação declaratória foi 

ajuizada em agosto de 2012, após a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, 

estariam prescritos os pagamentos anteriores a agosto de 2007, de modo que o Tribunal 

de origem atuou em harmonia com a pacífica orientação jurisprudencial sobre o tema.

Verifico que o acórdão recorrido fundamenta-se na disciplina 

contida no Ato Declaratório SRFB 3/2000. A propósito, cabe registrar que a via 

excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, portaria, regimento interno 

ou instrução normativa, atos administrativos que não se enquadram no conceito de lei 

federal.

Nesse sentido, refiro-me aos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 1.022 
DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ISENÇÃO DA 
TAXA DE INSCRIÇÃO NO EXAME DE ORDEM. COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA, DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS E DE 
EVENTUAIS IMPROPRIEDADES DO EDITAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. DECRETO 
N. 6.592/2008. NÃO ENQUADRAMENTO COMO LEI FEDERAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
V - Não é possível, pela via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa 
a decreto regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos 
termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
[...]
IX - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.832.794/RO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/11/2019, DJe 27/11/2019).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES DO 
STJ. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. ATO 
NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
IV. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "o apelo nobre 
não constitui via adequada para análise de ofensa a resoluções, portarias ou 
instruções normativas, por não estarem tais atos normativos compreendidos na 
expressão 'lei federal', constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da 
Constituição Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016).
[...]
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VI. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.566.289/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 24/04/2020).

No mais, o conhecimento do recurso especial encontra óbice na 

Súmula 284 do STF, pois verifica-se a existência de deficiência de fundamentação a 

impossibilitar o exame da controvérsia.

Segundo pacífica orientação da jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, "nos recursos de fundamentação vinculada, como é o caso de recurso especial, 

a simples demonstração de insatisfação não possibilita o reexame da questão" (AgRg no 

REsp 1.478.870/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 

julgado em 05/02/2015, DJ 12/02/2015). A parte recorrente, além de apontar o 

dispositivo de lei federal ofendido, deve, efetivamente, demonstrar de que modo teria 

ocorrido tal ofensa.

Nesse sentido, refiro-me aos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CÓDIGO FUX. NO MÉRITO, CONQUANTO MENCIONE BREVEMENTE 
O ART. 393 DO CC/2002, O RECURSO ESPECIAL NÃO APONTA, DE 
MANEIRA ESPECÍFICA E OSTENSIVA, QUAIS DISPOSITIVOS DE 
LEIS FEDERAIS TERIAM SIDO VIOLADOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, CONFORME O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL OU DE DANO. INVERSÃO DO JULGADO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DO ENTE ESTADUAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do 
STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código Fux 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.
[...]
3. A respeito das teses de inexistência de nexo causal (pela força maior ou 
caso fortuito) e de dano moral, o Recurso Especial não indicou os dispositivos 
de Lei Federal que teriam sido violados pelo acórdão recorrido, o que atrai a 
incidência da Súmula 284/STF. A falta de indicação específica e ostensiva do 
texto legal tido por ofendido impede o conhecimento do Apelo Nobre - sendo 
certo que a simples menção genérica ou transcrição de determinado 
dispositivo, como no presente caso, não satisfaz a exigência de fundamentação 
vinculada. Julgados: AgInt no AREsp. 1.452.890/MS, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 17.3.2020; AgInt no AREsp. 1.534.811/SP, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 12.12.2019.
[...]
6. Agravo Interno do Ente Estadual a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.390.381/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 14/05/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONCURSO PÚBLICO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. EXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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ENUNCIADOS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
[...]
3. Anota-se, ainda, que "houve, nas razões do recurso, indicação genérica de 
violação a lei federal, circunstância que não firma fundamentação adequada ao 
Recurso Especial, do qual se exige menção clara, específica e eficiente dos 
dispositivos de lei federal tidos como violados pelo acórdão impugnado". A 
indicação genérica de violação a lei federal, no apelo extremo, atrai também a 
aplicação da Súmula 284/STF.
4. Lembremos que, segundo a jurisprudência do STJ, a falta de indicação dos 
artigos tidos por violados revela fundamentação deficiente, o que faz incidir a 
Súmula 284/STF. Isso porque o Recurso Especial tem fundamentação 
vinculada, "não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao 
relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual 
dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da 
fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente" 
(AgInt no AREsp 1.411.032/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 24/9/2019, DJe 30/9/2019).
[...]
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.609.807/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 01/10/2020).

No caso em exame, a recorrente limitou-se a defender, de modo 

genérico e superficial, que tem direito à "utilização tanto de prejuízo fiscal quanto de base 

de cálculo negativa de CSLL para a quitação das dívidas parceladas, as quais, frisa-se, 

são consolidadas com débitos de qualquer natureza, inclusive não tributária" (e-STJ fl. 

342). Não desenvolveu argumentos tendentes a demonstrar, especificamente, na presente 

hipótese, eventualmente, em que medida teria havido ofensa à legislação federal indicada. 

Incide, pois, por analogia, o óbice da Súmula 284 do STF.

Em relação aos argumentos apresentados pela parte agravante, cabe 

ressaltar que, por força do disposto no art. 146, III, "b", da Constituição Federal, as regras 

de prescrição em matéria tributária devem ser disciplinadas por lei complementar.

Nesse contexto, não ampara a tese de imprescritibilidade, tal como 

sustentada, a regra contida no art. 42 da Lei n. 8.981/1985 que, para fins de incidência do 

IRPJ, permite a redução da base de cálculo do tributo até o limite de 30% 

mediante utilização de prejuízos fiscais em anos-calendário subsequentes.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024

Documento eletrônico VDA44974717 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/12/2024 02:30:14
Código de Controle do Documento: 50cbc02b-955f-4549-bca1-04970bce5427


